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APRESENTAÇÃO: 2º QUADRIMESTRE 2021

Será também apresentada a execução do 2º Quadrimestre de 2020, para permitir uma melhor comparação dos
dados. Ao longo desta exposição, buscou-se oferecer elementos para melhor compreensão dos dados contidos nos
Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (RREO) e nos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF), respectivamente,
do 4º bimestre e do 2º quadrimestre de 2021.
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➢ Abordar, de forma resumida, a execução 
orçamentária e financeira do 

2º Quadrimestre de 2021

➢ Apresentar a execução das metas de 
arrecadação estabelecidas na LDO

(§ 4° do art. 9° da Lei de Responsabilidade Fiscal)

OBJETIVOS:



APRESENTAÇÃO: 1º QUADRIMESTRE 2021
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➢ O Poder Executivo deve demonstrar e avaliar o 

cumprimento das metas fiscais de cada 

quadrimestre, em audiência pública nas Casas 

Legislativas estaduais e municipais até o final dos 

meses de maio, setembro e fevereiro.

(§ 4° do art. 9° da Lei de Responsabilidade Fiscal)

FUNDAMENTOS 
LEGAIS:



PLANO PLURIANUAL (PPA)

É a orientação estratégica com previsões de receitas e despesas para os próximos 4 anos, 
sendo 3 anos do mandato atual e o primeiro ano do mandato seguinte. Nele estão 
contidos os demonstrativos de programas e ações. A gestão deve entregar até 30 de 

setembro do 1º ano do mandato.

A elaboração do orçamento pelo executivo municipal é baseada em 3 leis a serem 
aprovadas pela Câmara Municipal:

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Esta lei tem o papel de orientar a LOA (Lei Orçamentária Anual), 
garantindo a conexão entre o PPA  e o Orçamento anual. Nela são 
determinadas as prioridades, metas fiscais e mudanças nas legislações 

tributárias. O prefeito deve enviar para aprovação da Câmara até 15 de 
abril de cada ano.

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA)

Encaminhada à Câmara por meio de proposta, define o orçamento a ser executado no 
ano. Também deve ser elaborada até o dia 30 de setembro do ano que será executada. A 
população pode participar de audiências públicas para a definição de prioridades tanto na 

LOA como no PPA.



Glossário
CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO OU 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Autorização de despesas expressa 
em valores monetários pela LOA 

para atender a uma determinada 
programação orçamentária.

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

Despesa pública que depende de 
autorização legislativa para sua 
realização, por meio da LOA ou de 

Créditos Adicionais. É o conjunto 
de dispêndios realizados pelos 
entes públicos, tais como despesas 

de pessoal, custeio, manutenção e 
ampliação dos serviços públicos 
prestados à sociedade.

EXERCÍCIO FINANCEIRO

Período em que deve vigorar ou 
ser executada a lei orçamentária. 
No Brasil, coincide com o ano civil, 

iniciando-se em 1º de janeiro e 
terminando em 31 de dezembro.

DÍVIDA CONSOLIDADA

Montante total, apurado sem 
duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação 

assumidas em virtude de leis, 
contratos, convênios ou tratados e da 
realização de operações de crédito 

para amortização em prazo superior a 
doze meses.

DESPESA CORRENTE

Gastos de manutenção e 
funcionamento dos serviços públicos 
em geral que não contribuem, 

diretamente, para a formação ou 
aquisição de um bem de capital. São 
exemplos: vencimentos e encargos 

com pessoal, juros da dívida, compra 
de matérias-primas e bens de 
consumo, serviços de terceiros e 

manutenção de equipamentos.

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

Dívida consolidada deduzidas as 
disponibilidades de caixa,
as aplicações financeiras e os demais 

haveres financeiros.

DESPESA DE CAPITAL

Gastos para a produção ou 
geração de novos bens ou 
serviços que integrarão o 

patrimônio público, ou seja, que 
contribuem diretamente para a 
formação ou aquisição de um 

bem de capital. São exemplos: 
execução de obras e compra de 
instalações, equipamentos e 

títulos representativos do capital 
de empresas ou de entidades de 
qualquer natureza.

EMPENHO

Primeiro estágio da execução da 
despesa pública que se 
caracteriza pelo ato emanado de 

autoridade competente que 
compromete parcela de dotação 
orçamentária disponível. 

Funciona como garantia ao 
credor do ente público de que 
existe o crédito necessário para 

a liquidação de um compromisso 
assumido.



LIQUIDAÇÃO

Segundo estágio de execução da 
despesa pública, que consiste na 
verificação objetiva do 

cumprimento contratual, de onde 
nasce o direito adquirido pelo 
credor, tendo por base os títulos e 

documentos comprobatórios do 
respectivo crédito. Nesta etapa são 
realizados os atos de conferência 

do objeto contratado, que pode ser 
serviços prestados ou bens 
fornecidos ou entregues.

OPERAÇÃO DE CRÉDITO

Compromisso financeiro assumido 
pelas entidades da administração 
pública para obter recursos 

destinados a financiar seus 
dispêndios (receitas de operações
de crédito) ou cobrir eventual 

insuficiência de caixa (operação de 
crédito por antecipação de receita). 
A operação de crédito pode ser 

utilizada como fonte de recurso 
para créditos adicionais.

RECEITA CORRENTE

Receitas arrecadadas no exercício 
financeiro que aumentam as 
disponibilidades financeiras do Estado, 

em geral com efeito positivo sobre o 
Patrimônio Líquido. São exemplos de 
receitas correntes: a receita tributária, 

a receita de contribuições, a receita 
patrimonial, a receita agropecuária, a 
receita industrial e a receita de serviço.

PREVISÃO DE RECEITA

Planejamento e previsão de 
arrecadação das receitas que 
constarão na lei orçamentária.

RECEITA DE CAPITAL

Receitas que aumentam as 
disponibilidades financeiras do Estado 
e não provocam efeito sobre o 

patrimônio líquido. São exemplos as 
receitas provenientes da realização de 
recursos financeiros oriundos de 

constituição de dívidas e as receitas
da conversão em espécie de bens e 
direitos.

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Recursos obtidos para o 
atendimento das políticas públicas, 
tais como os decorrentes de 

impostos, taxas, contribuições, 
operações de crédito e alienação de 
bens.

RESTOS A PAGAR

Despesas empenhadas, mas não 
pagas até o dia 31 de dezembro 
distinguindo-se as processadas 

(despesas empenhadas e liquidadas) 
das não processadas (despesas
apenas empenhadas e aguardando a 

liquidação). 

TRANSFERÊNCIA CONSTITUCIONAL

Distribuição de recursos 
provenientes da arrecadação de 
tributos federais ou estaduais, aos 

Estados, Distrito Federal e 
Municípios, com fundamento em 
dispositivos constitucionais.

Glossário
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RESULTADOS FISCAIS
2º QUADRIMESTRE / 2021
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RECEITAS TRIBUTÁRIAS ARRECADADAS ATÉ 08/2021

Fonte: Subsecretaria da Receita, abril/2021. 

49%



Fonte: Subsecretaria da Receita, agosto/2021. 
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RECEITAS PRÓPRIAS

2021

RECEITA LOA  ARRECADAÇÃO %

IPTU R$ 376.669.483,00 R$ 336.843.721,23 89%

ISS R$ 273.416.748,00 R$ 218.389.325,14 80%

ITBI R$ 51.998.057,00 R$ 58.083.609,93 112%

TAXAS  R$ 47.796.613,00 R$ 42.590.145,65 89%

COSIP R$ 36.981.168,00 R$ 25.129.189,59 68%

TOTAL R$ 786.862.069,00 R$ 681.035.991,54 87%



RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS

Fonte: Balancete da Receita, Agosto/2021. 
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RECEITA LOA  ARRECADAÇÃO %

COTA-PARTE DO ICMS R$ 426.913.451,05 R$ 364.748.548,15 85%

COTA-PARTE DO IPVA R$ 73.880.252,00 R$ 69.363.253,56 94%

COTA-PARTE ROYALTIES R$ 910.111.754,00* R$ 1.173.402.819,90 129%

COTA-PARTE DO IPI R$ 11.220.808,71 R$ 10.752.709,98 96%

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO  R$ 1.385.149.276,87* R$ 1.428.001.180,28 103%

TRANSFERÊNCIAS PARA O SUS R$ 189.309.656,57 R$ 106.997.001,60 57%

TRANSFERÊNCIAS FUNDEB R$ 125.000.000,00 R$ 97.144.389,47 78%

TOTAL R$ 3.121.585.199,20 R$ 3.250.409.902,94 104%



RECEITA TOTAL – ANEXO I A 

Fonte: Anexo 1ª do RREO/ SIGFIS TCE RJ
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Receitas Até o 4º Bimestre de 2020 Até o 4º Bimestre de 2021 Variação (%)
Receita Correntes R$                 2.305.183.876,40 R$                2.932.535.817,20 27,21%

Receita Tributária R$                        649.820.477,00 R$                      790.013.495,60 21,57%
Receita de Contribuições R$                          80.210.094,60 R$                        80.992.622,70 0,98%
Receita Patrimonial R$                          35.829.306,30 R$                        37.150.378,70 3,69%
Receita de Serviços R$                            1.105.141,90 R$                             366.719,00 -66,82%
Transferências Correntes R$                     1.528.332.534,80 R$                   2.009.910.923,90 31,51%
Outras Rec. Correntes R$                            9.886.321,80 R$                        14.101.677,30 42,64%

Receita de Capital R$                       22.881.833,60 R$                     24.346.000,00 6,40%
Operações de Crédito R$                          22.790.933,40 R$                        24.346.000,00 6,82%
Transferências de Capital R$                                 90.900,20 R$                                            - -100,00%

SUBTOTAL R$                     2.328.065.710,00 R$                   2.956.881.817,20 27,01%
Rec. intra-orçamentárias R$                        127.691.512,80 R$                      140.138.447,90 9,75%

TOTAL R$                  2.455.757.222,80 R$                3.097.020.265,10 26,11%



Fonte: Anexo 1 b - RREO/ SIGFIS TCE RJ

DESPESA TOTAL - ANEXO I B

1
3

Despesas Empenhadas Até o 4º Bimestre de 2020 Até o 4º Bimestre de 2021 Variação (%)

1 Despesas Correntes R$                  2.795.964.226,00 R$                2.668.683.482,10 -4,55%

Pessoal e Encargos Sociais R$                     1.553.236.099,20 R$                   1.419.490.865,40 -8,61%

Juros e Encargos da Dívida R$                          38.713.930,40 R$                        32.366.229,80 -16,40%

Outras Despesas Correntes R$                     1.204.014.196,40 R$                   1.216.826.386,90 1,06%

2 Despesas de Capital R$                    280.298.048,40 R$                   237.709.971,60 -15,19%

Investimentos R$                        254.494.867,00 R$                      187.716.001,00 -26,24%

Amortização da Dívida R$                          25.803.181,40 R$                        49.993.970,60 93,75%

3 Despesas Intra- Orçamentárias R$                        211.694.007,40 R$                      190.909.068,30 -9,82%

TOTAL (1+2+3) R$                 3.287.956.281,80 R$               3.097.302.522,00 -5,80%



Relatório Resumido de Execução Orçamentária
Prefeitura de Niterói

4º BIMESTRE 2021 / 2020

Receita Arrecadada

19%
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3% 2%

Saúde Administração
Educação Previdência Social
Demais Funções Urbanismo
Despesas Intraorçamentárias Assistência Social
Saneamento Segurança Pública
Legislativa

2021
R$ 2.341.042.635

2020
R$ 2.220.534.366

Despesa Detalhada por Função
(Liquidação)

65%

26%

5% 3% 2% 1%

Transferências Correntes

Impostos, taxas e contribuições de melhoria

Receitas Intra-orçamentárias

Contribuições

Demais Receitas Correntes

Receitas de Capital

2021
R$ 3.097.020.265

2020
R$  2.455.757.222
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Acesse esses e outros dados em 
https://transparencia.niteroi.rj.gov.br
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• Em 2021 verifica-se que ocorreu um défict de  1,039 bilhões, visto que a Receita Arrecadada foi inferior aototal empenhadoaté o 1º Bimestre.

• Em comparaçãoao mesmo período do exercício anterior, observamos uma redução de 30% no deficit orçamentário, principalmente devido a redução na Despesa Empenhada.

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

Fonte: Anexo 1 a / 1b  Relatório Resumido de Execução Orçamentária 2021.
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RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

Até o 4º Bimestre de 2020 Até o 4º Bimestre de 2021 Variação (%)

RECEITAS ARRECADADAS
R$                     

2.455.757.222,80 

R$                   

3.097.020.265,10 
26,11%

DESPESAS EMPENHADAS
R$                     

3.287.956.281,80 

R$                   

3.097.302.522,00 
-5,80%

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO -R$                    832.199.059,00 
-R$                           

282.256,90 
-100%

http://tesouro.fazenda.gov.br/


Resultado 
Previdenciário

R$ 56.856.857 R$ 58.652.285 ∆ -3,06%

Receita Corrente 
Líquida

R$ 3.958.247.743 R$ 3.287.228.717 ∆ 20,41%

Receita Deduzida de 
Impostos e 
Transferências (RLIT)*

R$ 1.351.928.720 R$ 1.064.957.277 ∆ 26,95%

* Base de Cálculo para Limites Constitucionais de Saúde e Educação.

2021 x  2020

Comparativo últimos 12 meses

(Setembro/2020 a Agosto/2021) (Setembro/2019 a Agosto/2020)

Fonte: Anexos 3,8 e 14 RREOAcesse esses e outros dados em https://transparencia.niteroi.rj.gov.br



RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

• O cálculo dos Limites da LRF é efetuado com base na Receita Corrente
Líquida (RCL). É importante por indicar os recursos que o governo dispõe a
cada exercício para fazer frente as suas despesas. Ela é o somatório das
receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas
também correntes.

Deste valor são subtraídos, principalmente, os valores transferidos, por
determinação constitucional ou legal, aos Estados e Municípios, no caso da
União.

http://observa.niteroi.rj.gov.br/

1
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDA:                                          R$ 3.958.247.743,10



GASTOS COM PESSOAL 

• Uma das principais novidades da LRF foi a fixação de limites
para os gastos com pessoal. Na esfera federal, o limite máximo
para gastos com pessoal é de 50% da receita corrente líquida.
Para estados e municípios, o limite é de 60% da RCL. Se a
despesa total com pessoal ultrapassar 95% desse limite, a LRF
proíbe qualquer movimentação de pessoal que implique
aumento de despesa.

https://www.senado.gov.br/



GASTOS COM PESSOAL

Fonte: Anexo 1 Relatório de Gestão Fiscal 2021.
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EXPLICAR CÁLCULO DA DESPESA C PESSOAL

GASTOS COM PESSOAL

GASTOS COM PESSOAL Até o 4º Bimestre de 2020 Até o 4º Bimestre de 2021

DESPESA COM PESSOAL R$                     1.287.576.723,72 R$                   1.502.347.414,47 

(%) SOBRE A RCL

39,17% 37,95%
(Limite Máximo de 54% da RCL)

http://tesouro.fazenda.gov.br/


Pessoal 
Ativo

Inativo e 
Pensionistas

Outras 
Despesas de 

Pessoal

2021

2020

37,96%

% de Pessoal  
x RCL* Ajustada

39,17%

77,12% 22,65% 0,23%

73,08% 26,69% 0,23%

Prefeitura 
de Niterói

2º QUADRIMESTRE 

2021 / 2020

Relatório de Gestão 
Fiscal

Despesa 
com 

Pessoal

Fonte: Anexo 1 RGF

Acesse esses e outros dados em 
https://transparencia.niteroi.rj.gov.br

Nota: A Receita Corrente Líquida corresponde ao somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 

transferências correntes e outras receitas também correntes, nos últimos 12 meses.

Porcentagem de Pessoal Ativo, Inativo e Pensionistas e Outras Despesas de Pessoal sobre a Despesa Bruta com Pessoal.

Limites da Lei de Responsabilidade Fiscal: Máximo: 54% Prudencial: 51,3% Alerta: 48,6%



Gráfico de Evolução da Despesa com Pessoal (Liquidada)

Nota 01: A coluna de Pessoal ativo representa a despesa bruta menos os pagamentos de despesas de exercícios anteriores, indenizações por demissões e as

decorrentes de decisão judicial.
Nota 02: A coluna de Pessoal inativo e pensionistas representa a despesa bruta menos os pagamentos de despesas de inativos e pensionistas com recursos
vinculados.

Prefeitura 
de Niterói

2º QUADRIMESTRE 

2021 / 2020

Relatório de Gestão 
Fiscal

Despesa 
com 

Pessoal

Acesse esses e outros dados em 
https://transparencia.niteroi.rj.gov.br

Fonte: Anexo 1 RGF

27.95% 29.17% 30.68%
33.32% 35.40% 35.99%

32.77%

6.29% 5.96%
8.25%

5.85%
5.91% 5.90%

5.19%
34.25% 35.13%

38.92% 39.17%
41.31% 41.89%

37.96%

2º Quad/19 3º Quad/19 1º Quad/20 2º Quad/20 3º Quad/20 1º Quad/21 2º Quad/2021

Despesa de Pessoal Ativo Despesa de Pessoal Inativo e Pensionistas



DÍVIDA PÚBLICA

Dívida pública é o conjunto de obrigações financeiras do setor público contraídas junto
a terceiros para cobrir déficits, ou seja, quando as receitas de um determinado ente
público não são suficientes para arcar com todas as despesas.

https://portal.tcu.gov.br/comunidades/macroavaliacao-governamental/areas-de-atuacao/divida-publica/

2
3



LIMITE DA DÍVIDA PÚBLICA:  120% DA RCL



DÍVIDA CONSOLIDADA

Fonte: Anexo 2 Relatório de Gestão Fiscal 2021.
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EXPLICAR AUMENTO DA DÍVIDA

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

RESULTADO NOMINAL Até o 4º Bimestre de 2020 Até o 4º Bimestre de 2021

Dívida Consolidada R$                        702.422.331,60 R$                      773.088.386,80 

Deduções R$                     1.523.247.670,80 R$                   1.849.292.272,70 

Dívida Consolidada Líquida -R$                    820.825.339,20 -R$                1.076.203.885,90 

(%) em relação à RCL 

(limite máximo de 120%)
-24,97% -27,19%



Prefeitura 
de Niterói

2º QUADRIMESTRE 

2021 / 2020

Relatório de Gestão 
Fiscal

Dívida
Consolidada

682,107,932 

35,164,772 

55,815,683 

Empréstimos e Financiamentos

Parcelamento e renegociação de dívidas

Precatórios

Dívida Consolidada

Acesse esses e outros dados em 
https://transparencia.niteroi.rj.gov.br

Dívida Consolidada (I)

R$  773.088.386      
R$ 702.422.331

Deduções (II)

R$ 1.849.291.803    
R$  1.523.247.670

Dívida Consolidada Líquida (III)

R$ -1.076.203.416     
R$ -820.825.339

Limite permitido pelo Senado, conforme

Resolução nº 40, de 2001: 120%

2021

2020

-27,19%

% da DCL com
relação a RCL

Ajustada

Fonte: Anexo 2 RGF



OPERAÇÕES DE CRÉDITO

• A contratação de operações de crédito, por Estados, Distrito Federal e
Municípios, incluindo suas Autarquias, Fundações e Empresas Estatais
Dependentes, subordina-se às normas da Lei Complementar nº 101, de
04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) e às Resoluções do
Senado Federal (RSF) nº 40 e 43, de 2001.

27

Fonte: http://tesouro.fazenda.gov.br/
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http://tesouro.fazenda.gov.br/


GASTOS COM SAÚDE
• Segundo determina a Constituição em seus arts. 156, 158, e 159,
quinze por cento dos impostos arrecadados pelo município, deve ser
destinado às ações e serviços de Saúde pública. Vale ressaltar que
pode ser além do mínimo, porém nunca inferior ao percentual
mínimo.

28



GASTOS COM SAÚDE

2
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Aplicação  em Saúde - ANEXO 12 RREO

APLICAÇÃO EM SAÚDE 

(LIQUIDAÇÃO)
Até o 4º Bimestre de 2020 Até o 4º Bimestre de 2021

RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS R$                     1.064.957.277,50 R$                   1.351.928.720,20 

DESPESAS COM AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
R$                        210.415.929,70 R$                      219.003.639,60 

% APLICADO 19,76% 16,20%



GASTOS COM SAÚDE

Fonte: Anexo 12 Relatório Resumido de Execução Orçamentária de 2014 a 2021.
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GASTOS COM EDUCAÇÃO A Constituição exige que os municípios apliquem ao menos 25% de sua receita
resultante de impostos e transferências na manutenção e no desenvolvimento da
Educação: “CF, Art. 212 (...) os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino.”



GASTOS COM EDUCAÇÃO

Fonte: Anexo 8 Relatório Resumido de Execução Orçamentária de 2021.
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EXPLICAR MUDANÇA NA BASE DE CÁLCULO 2020 LIQUIDAÇÃO, 2021 PGTO

Aplicação  em Educação - ANEXO 8 RREO

APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

(LIQUIDAÇÃO)
Até o 4º Bimestre de 2020 Até o 4º Bimestre de 2021

RECEITA LÍQUIDA DE 

IMPOSTOS
R$                  1.064.957.277,60 R$             1.351.928.720,30 

DESPESAS COM EDUCAÇÃO 
PARA FINS DE LIMITE R$                     299.288.825,93 R$                 305.621.760,67 

28,10% 22,61%

http://tesouro.fazenda.gov.br/


GASTOS COM EDUCAÇÃO

3
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Fonte: Anexo 8 Relatório Resumido de Execução Orçamentária de 2014 a 2021.



Limites Constitucionais (R$ MM)

Programa 0148 - Combate ao Covid-19

2021 - até agosto Valor (R$ MM)

Readequação Orçamentária R$ 207,78

Superávit Financeiro R$ 207,12

16.20% 22.61%

Despesa com Saúde: R$ 219.003.639,60

Despesa com Educação: R$ 305.621.760,67

Receita Arrecadada: R$ 1.351.928.720,30

50.1%

49.9%

Readequacão orçamentária

Superávit Financeiro

Saldo após dedução dos gastos com saúde e educação: 

R$ 653,9

Fonte:  Balancete da Despesa jan-ago/2021

Fonte: Anexos 8 e 12 RREO



Resultado Primário x Nominal: Paralelo com as Finanças Pessoais

• Na perspectiva das finanças pessoais a política fiscal de um cidadão se traduz na
forma como ele administra suas receitas e despesas ao longo de um período.

A Figura 1 demonstra de modo simples um “exemplo de casa”, onde o cidadão
recebe um salário de R$ 1.000 e após deduzidas suas despesas de manutenção e
investimentos do período restam-lhe R$ 200, o que caracteriza seu resultado
primário, que neste caso é um superávit.

Fonte: https://www.gestaopublica.com.br/

RESULTADOS FISCAIS

35

http://www.planejamento.gov.br/
https://www.gestaopublica.com.br/


3
6

RESULTADO PRIMÁRIO ANEXO 6A RREO

RESULTADOS Até o 4º Bimestre de 2020 Até o 4º Bimestre de 2021 Variação (%)

RECEITAS PRIMÁRIAS
R$                     

2.279.324.805,20 

R$                   

2.905.688.505,70 
27,48%

DESPESAS PRIMÁRIAS
R$                     

1.906.451.548,90 

R$                   

1.996.568.422,10 
4,73%

RESTOS A PAGAR PROC.

PAGOS

R$                          

87.201.857,20 

R$                        

87.853.702,90 
0,75%

RESTOS A PAGAR NÃO PROC.

PAGOS

R$                          

85.983.307,90 

R$                      

124.529.903,90 
44,83%

RESULTADO PRIMÁRIO
R$                    

199.688.091,20 

R$                   

696.736.476,80 
248,91%

Meta fixada no Anexo de Metas

Fiscais da LDO

R$                               

407.411,00 

R$                        

50.093.000,00 
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RESULTADO NOMINAL ANEXO 6B RREO

RESULTADO NOMINAL Até o 2º Bimestre de 2020 Até o 2º Bimestre de 2021 Variação (%)

Resultado Primário R$                        324.170.221,20 R$                      351.304.146,30 8,37%

Variações Monetárias Ativas R$                          19.795.805,40 R$                          6.345.705,30 -67,94%

Variações Monetárias Passivas R$                          10.874.807,50 R$                        10.731.069,30 -1,32%

Resultato Nominal - Acima da 

Linha
R$                    333.091.219,10 R$                   346.918.782,30 4,15%

Meta fixada no Anexo de Metas

Fiscais da LDO
R$                        427.724.000,00 R$                      132.207.000,00 



Execução de Restos a pagar do Exercício Anterior

Processados

Pagos

2021
R$ 122.914.711

2020
R$ 113.435.001

Não Processados

Pagos

2021
R$ 157.340.058

2020
R$ 131.497.138

∆ 21,88% ∆ 13,74%

Resultado Primário

2021

R$   199.688.091

Resultado Nominal

R$  706.736.476

R$ 407.411 R$ 132.207.000 R$ 427.724R$ 50.093.000

R$ 709.135.869 R$ 271.663.518

Meta:

Resultado:

2020 2021 2020

Representa a diferença entre receitas e
despesas primárias no exercício, excluída a
parcela referente aos juros nominais
incidentes sobre a dívida líquida.

Corresponde ao resultado apurado da
diferença entre as receitas e despesas totais,
considerados os juros e outros encargos de
dívida no cálculo.

Fonte: Anexo 14 RREOAcesse esses e outros dados em https://transparencia.niteroi.rj.gov.br



LIMITES DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE 

FISCAL

• A LRF fixa limites para despesas com pessoal, para dívida pública e
ainda determina que sejam criadas metas para controlar receitas e
despesas.

• Além disso, segundo a LRF, nenhum governante pode criar uma
nova despesa continuada (por mais de dois anos), sem indicar sua
fonte de receita ou sem reduzir outras despesas já existentes. Isso faz
com que o governante consiga sempre pagar despesas, sem
comprometer o orçamento ou orçamentos futuros.
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LIMITES LRF
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RESUMO DOS LIMITES

4
1

QUADRO RESUMO

QUADRO RESUMO Limite  Legal Até o 6º Bimestre de 2020 ÍNDICE (%)

Gastos Com Pessoal Poder 

Executivo

No máximo 54% da Receita 

Corrente Líquida - RCL

R$                   

1.502.347.414,47 
37,95%

Dívida Consolidada Líquida
No máximo 120% da Receita 

Corrente Líquida - RCL

-R$                   

1.076.203.885,90 
-27,19%

Operações de Crédito
No máximo 16% da Receita 

Corrente Líquida - RCL

R$                        

73.056.133,40 
1,85%

Aplicação  em Saúde

No mínimo 15% da Receita 

Líquida de Impostos – RLI 

(anual)

R$                      

219.003.639,60 
16,20%

Aplicação  em Educação
No mínimo 25% da Receita 

Líquida de Impostos (anual)

R$                      

305.621.760,67 
22,61%



A divulgação de informações públicas de forma transparente é
um direito democrático dos cidadãos para que possam
acompanhar o seu governo e exercer o controle social.

Os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária – RREO e
Relatórios de Gestão Fiscal –RGF estão disponíveis em:

https://transparencia.niteroi.rj.gov.br/

•

4
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TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL



PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DE NITERÓI
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